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valesse de uma assessoria técnica especializada ~"""""'''lI.L''

o ... .. J ~.. Joepureco K!C!U"ao

convidados e salientou que a CPI vai buscar o

João Gonçalves agradeceu a colaboração dos convidados e comunicou

Justiça, que ocorreria amanhã, dia 05 de maio, bem como que a
próxima reumoo ordtnárict ~~PI ~rá l'Ifl próximo terça-feira,
dia 12 de maio, uma vez I , "Faro viajando para uma

\

reunião coma üNAiE. E _tor. ~~n Elem Duarte Limeira,
\ \

Assessor Técnico Legis ~to Andrade, Consultor
; .. r • - rL.egtstoTtvor tovrornos Q •

será assinada pelo senh<r
04 de maio de 2015.

beputado
- Pre idente - \
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dano eo consumidor e de que formo? Qoois os DnIRCUXDS 1t1... 5
sanções administrativas só podem ser feitas pela _.""'_
sanções que o Procon e o ANATEl aplicaram? &....t< ... ,__

ANATa na Ponubo? Nos muniápios do interior que
Procon, como são registrados os reclamações, estas são apreendidos só
nas cidades mmores? Os dados do SINTTEL são ftdecbgnos? Como se
dá Q aferição dos dados? Cite outros ór~ técnicos que possam
colaborar com os trabalhos da CPI..Quanto foi disponibilizado pelo
FUST e FISTtL no telefonia? Os investimentos que os empresas

fizeram nos ú~imos anos foram financiados pelo Poder Púbiico?Qua. o
tiDO de infiuêncio QUe as emoresas têm oerGnte os óroãos de

"" ~:' ~ ",->J

fiscalização?-. O senhor Odon Bezerro sucintamente respondeu que a
qualidade do serviço, óe foto, não é Doo, e que couso donos morais e
materiais aos consumádores, fcúondo ainda no chamado dano morai
coietivo. Expiicou que nesta espécie, quanâo declarado pelo J"udioorio,
cabe ao consumidor se habilitar na açõo e comprowr Qextensão do seu
dano. Falou oue a orinciooi folho é o existência dos oontos ceoos e oue., ~ ~ ....,;" J

as sanções administratiWlS podem ser aplicadas por todos os órgãos
que compõem Sistema Nacionai de Defesa do Consumidor (SNUC), nos
termos do ert, 105 do CDC, com Q exceçiío das entidades civis de
defeso óo consumidor~ Referindo-se a ANA TtL, alego que no Yoroioo

L esta não possui visibUidadee preciso mostrar suo atuação. Contou que
quanâo era presidente do Procon Estaduai percorreu o interior com a
finalidade de sensibilizar os prefeitos paro criarem Procons
Municipais, mos não observou interesse por porie óeies~Esclareceu
que não pode afirmar com total precisão se 0$ dados do SINTTEL não
fidedignos,mas disse que os dados do SINUEC trazem informações de
todas as reclamações cadus 1,"CIdas no t'nl1COl'b..

.. , .. - .. - - ,u. t .,.. cquanTOo eTenvo pornapoçoo aos .-unoos m~_ informacõe5. , ~
-, \ \

sobre inW!S1imentospúblicos no setor de t~~nict Falou que
\

I" • .. ".\ "A"

lOgIcamenTe as empresas possuem um. \ ~co em
detrimento da wlnerabilidade do consumidor, .... nãO\~ dizer o

~~
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condíçõo wlneróvel cio consumióor~ A respeito
minutos utilizados, sugeriu que Q CPI
teiecomunicaçiío âa üfPi para reaiizor auditagerR 1'IO:l.~.iJIiII

;;i!:, ..... "=-';. ..~

das empresas. EIencou sanções previstos no CDC
operadoras e comentou que nos oções distribuídos nos jUlZoOos

especiais o percentual das muitos por dano morai é intimo, não
adquirindo coróter punitivo e nem educativo. Citou coso de ação
coletiWl julgado improcedente que 1nrt0Wl de rescisão unilateral de
contrato por porte do operodoro~Questionou a atuoçõo do Anotei no

Estado, visto que há oito anos relatou ausêncâa de sinol telefônico em
I ... ~.",.... .. "',J~ ........ ,-algUnSponTOS ee d oao ressoo, como a AW!I'IICICI~a CATarlflO proXlmo

ao cemitério, o V'lCIdutodo Forrock e ao lodo do Unipê, e até o
momento não houve soiuçõo. Alertou poro o foto de que, em viagens
para cidades distantes, o acidentado não pode pedir socorro porque o
ceiuiar não funciono nas esihlâCb e não existe teiefones púbiicos. Ato
contínuo, o Presidente João Gonçolw:s concedeu a paleM-o ao Deputado
Inácio Faláio, segunóo qual as empresas de telefonia são equipadas
com grandes escritórios jurídicos que encontrom brechas paro impedir
os anciamentos dessa Comissão. mesmo quanâo omporoda na
Constituição Federal e Estadual. Assim, a respeito do auditoria em
equipamentos óas telefonias por técnicos do üFPB. entende ser
necessária a autorização judiciot Em aparte, o Deputado Ricardo
Barbosa apontou que a lei n° 7_699 garante a competência cioar para
requisitar informações, documentos, exames e perícias das atividades
do oóministroçõo público direta ou inóireta, áentre outros
prerrogatiWlS_ Com a paklYro, o Deputado Inócio Falc:õo reiterou seu

• • ;::... _..A J",." -#fI6. "4O
pronunclClmenTO e CITOUcoso em que a UImOnl oe t.OmpIna t7nInCIe Teve

inquérito obstado por decisão judicial CIO denúncias de
fraudes do Energíso. O senhor Odon Bez opoto total e
irrestrito aos trobaihos do CPI, inciusi~ \~o pessoa" O

'.. '._~"

Deoutado Joiío Bosco Carneiro seauiu com as\oerduntas; ~Quai a
j - v -\, ..

avaliação aarm do qualidade do .? Se a \ ~ musa
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requiSitar 5erVlóoreS poro prestar

autoridades para prestar informações úteis aos
tamOém a autonzaçeiO iegoj paro que o roáer rúbilco
concessionária, nos termos do cri. 110,da Lei 9.472/97,
ImpressciO do IWr quanto Q posslbtilciode ao Intervenção por
paraiisação injustificado, inodequaçõo e ineficiência dos serviços.
propOs Q aaesao do &nJpo iemcmco do MPt" para prestar
assessoramento técnico à esta CPI. Em resposta, o senhor Rodolfo
esclareceu QUe não tem conReamento de InstouroaíO cio orocedtmento, - .
de inteMIenção por não atuar diretamente nesse âmbito. Não
VlsiumOrou CIUCliaueruersoectIWI ou Dossti'litáacIe Oe ImoiementaaiO da

~ ~ 4 ~., -I- ~

intervenção nos moldes atuais, visto que a estnJ1ura de fiscalização é
preaina. Lamentou que o grupo temátiCO do IWf é composto por um
quadro diminuto de servidores, inviobiiizando a designação de técnicos
oara a crr. Entretanto. eDsooruodlzaní os estudos reaUzaeJosacerca da
fi ~ .f

telefonia móvel e demais documentos acessórios. Em seguida, a
DeputClÓO Convio Toscano ciestocou o. ImportÔftcto. 00. unKío de esforços

e elogiou a pcu"ticipoçõo do MPF nos trabalhos do comissão. O
Presidente JoGo boncaives concedeu a oaicMu ao Oeoutado J000.. ., ~

Bosco Carneiro que ogrodeceu as presenças do senhores Dr. Rodolfo
Alves SilVO, Ur. 6lauberto 6ezerro, Dr. Odon Bezerro Covokonti e br.
VanUdo Brito. Em seguido, questionou CIOS depoente quais os

empecilhos encontrados nas açóes dos Procons que restringem a
resolutividade das causas dos consumidores. O Procurador da
Reoúbiico aroumentou nOo otuar nessa área temático, ficando imoedido

fi ~ ~

de precisar quais os empecilhos enfrentados petos órgãos de defesa
do consumidor. Uisse que o gritante desequiiíbrio da reiaçQo jurídica
entre telefonia e consumidor tQ~Z seja -ncia de um marco
reguiotório froco e de um sistema de ~i
deficiente, propiciando os mos obusivos e
consumidores. Em seauida. o reiator... .



de fraude. já que acredita que quando adotados meA~NIIIS

âmbito do Direito Consumidor r estes são brandos r ~~=& as
empresas à sensação de impunidade. Respondendo 00 questionamento,
o senhor i<oàoifo expiicou que quanto (í frauàe na esfera criminal. o
enquodromento seria invieíYel. primeiro porque o Código Penal trata do
cometimento de crimes DOr pessoa. físico e os emoresos são oessoas, ~ óf'

jurídicos, excepcionalmente paro os crimes ambientais é que existe
dispositivo iega.i que prevê a responsobiiidade penai da pessoa jurídica.
Em segundo lugar. argumentou também que seria dificil se apurar Q

existência de um doio por porte dos dirigentes~ pessoas físicas: em
cometer Q fraude. Expticou, contudo. que no esfera dvei é mais viável
a confiauracão da fraude. oodenâo se aiuizar uma Adio Civii púbiica.~ __ • ~ '!ii .., w

que no Judiciário teria ~Ime"te acolhimento.
Aómínistrativomente. os óroãos de fiscedizocõo também oodem~ ~ .- ,

âmbito administrativo:, por parte dos empresas no tocQlO~
dos serviços. No sequência o Deputado Anisio Moia
seria caso de enauaáror os atitudes lesivas das em~~.~ ••,

cancelar Q concessão do serviço, coso entendo pelo viabilidade da
mediáa. Ato contínuo o Deputaâo Inácio Faicõo comentou que as
empresas são ardilosas, e quando executaram Q medido de suspensão
de vendas de chips~ os empresas começaram Q fazer àooçõo~Q fim de
burlar Q medido. perguntou qual o opinião do MPf quanto aos Termos
de Ajustamento de Conâutos? E se a ALf8 pode contar com o apoio
irrestnto do instituição? O Procurador Federol respondeu que quanto
à medída de doocõo de chios. POde os instituicões determinar a~ ~ .. , .-

suspensão do atiWlÇÕO de l10WIS linhos, o que obstaria Q venda e a
doacêío. Em reiacõo aos TACs. não tem conhecimento esoecífico sobre

." .,,' !

seus conteúdos, pois não atua diretamente nessa área.. Concedeu apoio
aos trabalhos cio Casa. dizendo QUe comunicará Q Terceira Câmara do
MPF, que troto de ~ões re~ ao ~Pàrorepc1UOr
informações e subsidiar os trabalhos. A paiavra f \~ncedída ao
Deputado Ricardo Barbosa, que lembrou as . \ da CPI em

6



Bertranâ Asforo~ incumbiu comissão técnica dü Mí-'I""~'''"-'W1JDIIC()\

especialmente poro prestar apoio la Comissão
Inquérito. Informou que o Ministério Público. além
resultaram na aplicação de multas de até dezesseis "".,h()Ittt,.Me~LttJlJIS
efetuou termos de a iustomento de conduta DOf'Omelhoria do ouoiidodev ~ ~

dos serviços de telecomunicações e participa do movimento nocional
em busco por respeito ci dignidade da pessoa humano..Asseverou que o
Ministério Público não permitirá a rescisão unilateral dos operadoras
dos contratos vigentes ~ informando do existência de inquéritos
investigativos. Ato contíNlO. o Presidente João 6onçoWes concedeu a
oalavra ao Senhor Rodolfo Alves. Procurador do Ministério Público, .
Federal. que iniciou seu pronunciamento falando da satisfação em ver a
ALP8 tratando desse assunto e tutelando os direitos dos
consumidores. O depoente trouxe documentos que contêm dados sobre
os problemas recorrentes da telefonia móvel e ocões do MPF ouanto a

~ .. f

esse aspecto; repassando-os para c7I. Falou inicialmente que a
recorrência dos problemas se dó em virtude do forta de fiscalização e
repreensão. tais posturas são deficientes até pela quantidade de
demandas. Nesse aspecto se indago porquê as próprias empresas não
buscam de modo eficiente melhorar seus serviços. Finalizou orientando
que o trabalho do CPI deve buscar fotos e cousas para atingír uma
melhor resolutividade. culminando no formaüzação de TAC ou oções
judiciais. Em seguida passou-se às perguntas, tendo o Deputado
Ricardo Barbosa; após ler dispositivos da I...ei 9.472/97, que
regulamenta os serviços de telecomunicações ~ concluído a
inobservância da tegisioçõo no prático e questionado quais deveriam
ser os passos concretos para alcançar uma solução? Em resposta. o
senhor Rodolfo elencou que o primeiro ato seria o de estratificar os
Droblemas. ou seio. elencor ouois os prob'tenKlS'-OUer-l
~pecial ck. CPI. y~ que ~ se r~tringisse \-

\

promoveria a oitiva das empresas acerca dos problêlnas lecionados e
da ANATEl. buscando-se, por fim, um ~ti~ to real, no
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sobre o cortelizocõo? As ooerodoros exercem DOder.",.. ..

sobre os agências reguladoras e sobre os órgãos de Ifis!"._
número ocentuado de reclamações OCGSionao C'","of'ODMnrVI

Judicicírio e prejudica o celeridade dos processos
suo oDÍnião.os Procons estão se tornando ineficientes nniYr-l~,..IUI'1". '

dos demandas dos consumidores?-. O depoente respondeu que
inúmeras muitos foram aolicodos às emoresos de telefonia móvel.I # •

chegando00 valor de até três milhões de reais só para o 01. Disse não
sober informar se o Procon efetuou penalidades administrativos. assim. .

como também não sabe da crtuoçõo da Anotei e da opIiCGÇÕOde
qualquer fundo. Explicou não fazer porte das prerrogativas da
Defensorio Pública do Estado ocompanhar essas autorizações e oruar
contro o corteUzoção r por trotar-se de competência federal,. no
entanto, declarou ser possí~1 I'vwer prejufzos aos consumidores a
depender do tipo de contrato odotodo e dos seus termos. Diante das
inúmeras denúncias de cornJPÇÕO na Petrobnís e no BNDES, ousou
afirmar que os multinacionais detêm poder de influenciar no processo
de contratação. Disse que o quontidode de reclamações contra as
operodoros prejudica bastante o celeridade do Poder Judiciário, razão
pela qual se incentivo o concirloção e mecfKlÇÕO para composição dos
litígios. Quanto à eficiência dos oções do Proconr entende que a
apliCGÇÕOde muitos pesados e de perda de concessão por porte do
Governo Federal seria mais eficaz no combate às irregularidades. Por
fim, Dr. Vonildo Brito sugeriu. que através de norma legislativo, as
empresas fossem obrigados o criar postos de otendimento nos grandes
cidades. Ato contínuo. o Presidente ogrodeceu a presença e
participação do Defensor Público 6eraI e comunicou os procedimentos
administrativos internos o serem tomados no âmbito ta CPI. Em
seguido, convidou o Dr. 61ouberto Bezerro ar seu
pronunciamento. Com a palavra, o Promotor de
interesse desta Coso em trator concretamente o ~~
nacional, razõo pela qual o Procurador 6era~.de

-,
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Púbiico poderio trazer nesse sentido. O depoente
competência do defensoria tutelar o consumidor ~.... ~_.Iço
indevida~ assim como esclarecer possíveis
contratos de adesão. Como palavra, o Deputado Inácio
que esse Parlamento tem por função defender os inte~~~~vo
paraibano, assim como combater os mos dos empresas que ferem os
direitos do consumidor. Isto dito indagou: "Quais são as medidas
cabíveis diante da péssima qualidade dos serviços da telefonia móvel?
O que fazer quando não se encontro estruturo físico paro questionar
as contos superfaturodas?·. O Dr. Variado Brito opinou que as
autoridades competentes devem verificar a copocidade operacional
das telefonias, estabelecendo a capacidade de atendimento e o limite
máximo de venda dos produtos. Além disso~ a comercialização dos
serviços deveria ser permitida apenas quando existir um ponto físico
de atendimento 00 cliente, custeado pela empresa. Nesse sentido. o
Deputado Inácio Falcão concordou com a instalação de postos de
atendimento ao cliente, ao menos, nas cidades poIos do Estado. Em
seguida os perguntas foram efetuados pela Deputada Camilo Toscono:
"Qual o número de consumidores que procura a Defensaria para
processar os telefonias móveis? E possível informar o ranking das
reclamações?lf. O depoente afirmou que as reclamações abrangem todo
o Estado, não saberia informar o número e nem os tipos de demandas,
lembrando que para as cousas de pequeno valor é dispensada a
assistência do advogado. Comprometeu-se a apresentar levantamento
com número de reclamações por região, informando o grau de
resolutividade dos açõe5. Retomando a palavra, o Relator João Bosco
Carneiro perguntou: "Se o Procon aplicou alguma multo ou penalidade
administrativa às operadoras no Estado da Ponúbo e qual o grau de
resolutividade das ações? ~ depoente tem ~.~nntt~ ,atuação
da Anatei na Paraíbo, da opllcoçio e CJrTeCOdaçio ~~ do
FUST e do Fistel? Qual sua opinião sobre o con~t~ iante

\

permissao, concessOOe autorizoçélo dos serviços públic~ e·~",~flexos
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2015, que submetida à discussão e votação, foi
restrições. Com o palovro, o Deputado Ricardo 6CB'~ro ejbIPII__
pesar pelo folecimento do senhor Mário Araújo ~
Câmara de Vereadores de Campino 6ronde, e DeClIU\.... 1tft

silêncio em suo memória, solicitoção ocatado pelo Ato
contínuo, Deputado Joio 6onçohles convidou o Dr. 6Iouberto Bezerro,
Promotor de Justiço do Estodo do Poroíbo~paro compor o Mesa e o Dr.
Vonildo Oliveira Brito poro prestar depoimento. Devidamente
comprometído em folar o verdade, o Defensor Público Geral da Paraíba
cumprimentou o todos e explicou que o Procon estadual já foi órgão
vinculado odnúnístratívomente à Defensaria Público.. Declarou não
atender diretomente os consumidores, no entonto, tomou
conhecimento de que o Procon recebe diariamente inúmeros
reclamações relatando má prestoçio de serviço das operadoras e
perda de sinal em olgumas Iocolídodes~ sendo o OI líder no ronkíng de
demandas. Na condição de usuário do OI, o depoente afirmou não ter
enfrentado problemas com suas linhos telefônicos. Ato contínuo, o
Presidente concedeu o palavra 00 Relator Joio Bosco Carneiro paro
fazer questionamentos 00 Dr. Vonildo Brito. O Relator perguntou:
·Como defensor público, cujo missão é prestor assessoria jurídico aos
moís humildes, qual sua opinião sobre o qualidade do serviço de
telefonia móvel prestado na Poratbo? Quais são os donos causados aos
consumidores?M. O depoente respondeu que não tem conhecimento do
teor das reclamações, porque eram feitos diretomente 00 Procon.
Disse que os gestores administrativos da entídade poderiam dor
maiores detalhes sobre o conteúdo dessa matéria. Diante do ausência
de prerrogativos paro ocompanhamento dos oções e reclamações do
Procon por parte do Dr. Vonildo Brito, o Deputado Ricardo Barbosa
absteve-se de realizar novos indagações. Em segut~ o Deputado
Anísio Maio disse que é objetivo do CP! agauf. forçêJs a fim de,

tomar medida eficaz e aperfeiçoar o relação enm os operadoras e os
. \ .

consumidores. Questionou qual colaboraçao ou ~ G.Defensori:

, \"'~,~,.
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,
ESTADO DA PARADA

ASSEMBLBA LEQSlATIV A
Casca de Epitcício Pessoa

ATA

ATA DA 48 RE~ÃO DA COMISSÃO,
PARLAMENTAR DE INQUERITO, ,
CONSTITUIDA ATRAVES DO ATO DO
PRESI[)ENTE N° 33, [)E 08 DE ABRIL E>E
2015, DA 1- SESSÃO LEGISLATIVA DA,
IS- LEGISLATURA, DA ASSEMBlEIA

I

LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA,
REALtLADA NO DIA 04 DE MAIO DE
2015.

,
As quinze horas e quarento e cinco minutos do dia quatro de maio do
ano de c.k»smH e quinze, 110 Auditório JoGo Eudes da f'..lóbregG da
Assembleia LegislcrtMl do Estado da Parafba, o senhor Presidente
Deputado João Gonço~ -invocando o proteçiío de Deus e em nome do
povo paroibano· declarou aberto o presente reunião c:lestinodo o opuror
a responsabilidade por danos cousodos 00 consumidor na prestação
inadequada de serviços de telefonia móvel oferecidos pelas
operadoras existentes e que otuam no Estado da Poraibo. Fizeram-se
presentes c\ reunião os membros titulares: Anísio Maia, Comi la
Tosamo ..Irtócio Falcão ..Joõo Bosco Carneiro ..Joõo 6onçohIes e Ricardo
Barbosa, tendo o Deputado J'onduhy Carneiro justificado sua ausência.
O Presidente Deputado João Gonçoha convidou o Deputada Camilo
Toscano para secretariar os trabalhos, esta procedeu com o leitura do
Expediente, o qual constCMl o cotWOCOÇÕO do presente reunião, e da
Ata da 3" Reuniao desta Comissão, realizada ,,\cfid\21 de abril de

\"" \ 1\_\~v
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